
























































 

 

 
ANEXO I AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2024  PROCESSO SEI Nº 4685/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  REGISTRO DE PREÇOS  

 
Unidade Interessada: Unidade de Gestão de Promoção da Saúde 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. Fornecimento de medicamentos genéricos, para atendimento à Mandados Judiciais, sob o Sistema de 
Registro de Preços, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 32.571, 
de 22 de fevereiro de 2023. 
 
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracter  constante do 
Decreto nº 32.576/23, de 22 de fevereiro de 2023. 
 
1.4. A presente licitação objetiva a contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos genéricos 
constantes na Tabela Oficial da ANVISA/CMED, no endereço eletrônico 
www.anvisa.gov.br/monitora/cmed/legis/comunicados/lista_conformidade.pdf , em sua última edição, bem 
como inclusões e exclusões de edições posteriores, com o objetivo de se atender as determinações judiciais 
que obrigam a municipalidade ao fornecimento desses medicamentos. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
A abertura de registro de preços dos medicamentos elencados em documento anexo é necessária face à 
imposição de ordens judiciais contra esta Municipalidade, para que forneça os medicamentos genéricos, 
respeitando o princípio ativo prescrito na inicial. Considerando que os medicamentos são essenciais para a 
manutenção da saúde, qualidade de vida dos pacientes que os utilizam e não são padronizados na Relação 
Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME).  
 
Considerando a necessidade da reposição dos estoques, a fim de que não ocorra desabastecimento e 
nenhum prejuízo aos pacientes com a interrupção do tratamento e também aos cofres públicos, evitando 
assim, o descumprimento de ordem judicial por parte do Munícipio.  
 
Diante do exposto, solicitamos abertura de Registro de Preço tendo em vista que os itens deste estudo 
possuem alto consumo, custo elevado - o que inviabiliza a manutenção de estoque, além de apresentarem 
dificuldade na aquisição de forma pontual conforme histórico de compra. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
 
3.1. A descrição da solução e a especificação dos produtos, encontra-se detalhada na descrição de cada item 
constantes do Edital ( citações/Compra  Consulta de Licitações  Pregão Eletrônico  
Consulta Pregão Eletrônico  Relatórios  Descrição Detalhada dos Itens). 
 
3.2. Além das descrições constantes do item, deverá ser observado o que segue: 
 
3.2.1. As embalagens (individuais/caixas) deverão conter as seguintes informações: nome do produto, lote, 
procedência, data de fabricação, data de validade, nome do fabricante, rótulo e apresentar-se conforme o 
requisitado. 
 
3.2.2. As caixas deverão apresentar, ainda, carimbo legível e utilização de tinta própria para embalagem, 
contendo os seguintes dizeres: "venda proibida para o comércio". 
 
3.2.3. A empresa vencedora deverá fornecer medicamentos genéricos constantes na Tabela Oficial da 
ANVISA/CMED. 
 
3.2.4. A falta de autorização prévia pela Unidade de Gestão de Promoção da Saúde poderá acarretar na 
recusa do recebimento. 
 
3.2.5.  Na entrega serão aceitos no máximo 05 (cinco) lotes, de acordo com a marca cotada no site. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
 
 



 

 

Marcas de referência: 
 
4.1. Para os itens que constam indicação de marca e/ou modelo como referência de qualidade, deverão ser 
ofertadas marcas equivalentes, ou similares, ou de melhor qualidade. 
 
4.2. O Município não aceitará o fornecimento de produtos/marcas que constarem na descrição do material 
como reprovadas . 
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de entrega: 
 
5.1. Os pedidos serão solicitados através de correio eletrônico com os endereços previamente informados, 
pelo setor de Compras da Unidade de Gestão da Promoção da Saúde, responsável pelo atendimento de 
mandados judiciais, e também será disponibilizado por este setor, uma planilha via google drive com todos os 
pedidos solicitados, para o devido acompanhamento. 
 
5.1.1. A confirmação do pedido deverá ser enviada através do correio eletrônico para o mesmo endereço que 
expediu o pedido, com a previsão da data de entrega de cada item individualmente. 
 
5.1.2. Deverá constar, por parte do setor de compras de medicamentos para atendimento de mandados 
judiciais  UGPS/Jundiaí, na solicitação do pedido as seguintes descrições: PROCESSO INICIAL, 
PROCESSO ALTERAÇÃO DE DOSAGEM OU PROCESSO DE CONTINUDADE. 
 
5.1.3. 
juntamente com o número do empenho correspondente. 
 
5.1.4. Na nota fiscal, os preços deverão estar descritos especificando o preço unitário fábrica e o preço 
unitário com o desconto concedido no contrato (preço de venda ao Município de Jundiaí). 
 
5.1.5. Deve constar na nota fiscal, número de lote, data de validade e o respectivo quantitativo de cada 
medicamento para cada lote diferente e a descrição do medicamento deverá constar pelo princípio ativo e, 
entre parênteses, o nome do laboratório fabricante. 
 
5.1.6. O prazo máximo para a confirmação do pedido depois de solicitado via correio eletrônico será de 03 
(três) dias úteis. 
 
5.1.7. A entrega dos itens deverá ocorrer em ordem cronológica, conforme solicitado via planilha Google 
Drive. Caso haja necessidade de romper a ordem cronológica, a empresa vencedora deverá solicitar 
autorização prévia do setor de mandados judiciais. 
 
5.1.8. Em casos que houver a indisponibilidade, permanente ou temporária, para 
distribuição/comercialização, no mercado, do item solicitado, a empresa vencedora deverá apresentar 
declaração, em papel timbrado do laboratório fabricante, juntamente com a assinatura do responsável pela 
informação, como justificativa da não realização da entrega. A empresa vencedora terá o prazo máximo de 
03 (três) dias úteis para o envio desta declaração. 
 
5.1.9. Caso a informação citada no item anterior não seja cumprida, a empresa vencedora deverá realizar a 
entrega do item na apresentação de referência do medicamento genérico pelo mesmo valor de desconto 
concedido na licitação, por não haver tempo hábil para realização de nova solicitação de compra do item.  
 
5.1.10. As solicitações irão ocorrer de forma sincronizada via e-mail e via planilha do Google Drive e todas as 
intercorrências deverão ser informadas ao setor através do correio eletrônico e não verbalmente.  
 
5.1.11. A empresa vencedora deverá informar imediatamente ao setor de compras de medicamentos para 
mandados judiciais  UGPS/Jundiaí, no momento em que o saldo do empenho atingir 85% (oitenta e cinco 
por cento) do seu valor, para haver tempo hábil para providência de um novo empenho, caso haja 
necessidade do Município de Jundiaí. 
 
5.1.12. Medicamentos termo lábeis deverão ser acondicionados em caixas térmicas (isopor ou equivalente), 
juntamente com o controle de temperatura. 
 
5.1.13. O medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 
violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificadas, nas condições 
de temperatura exigida em rótulo, e com o número do Registro emitido pela ANVISA. 



 

 

 
5.1.14. As entregas de pedidos individuais (por paciente) deverão ser efetuadas em embalagem 
individualizada, acompanhada da respectiva nota fiscal e identificada com os seguintes dados: número e data 
do pedido, número da ação judicial e nome do paciente. 
 
5.1.15. A empresa vencedora deverá se responsabilizar: 

a) condições da embalagem do produto (não pode ser molhada, rasgada ou amassada, embalagem original, 
em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação do 
conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigida no rótulo e com o número do registro emitido 
pela ANVISA). 

b) boas condições de transporte (temperatura, proteção ao pó, empilhamento, refrigeração, etc). 

c) quantidade e especificação de acordo com a nota fiscal. 

d) os medicamentos termolábeis devem ser acondicionados em caixas térmicas (isopor ou equivalente) com 
controle de temperatura. 

e) Na Nota Fiscal, a descrição do medicamento deverá constar pelo princípio ativo, e entre parênteses, o 
nome do laboratório fabricante.  

5.1.16. Conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 2.814, de 29.05.98, os medicamentos a serem 
entregues deverão vir acompanhados de comprovantes de identidade de qualidade de cada lote, mediante 
laudo analítico-laboratorial expedido pela empresa produtora, titular do registro no Ministério da Saúde. 

5.1.17. As empresas que não aplicarem o desconto CAP nos medicamentos constantes da tabela CMED, 
estarão passíveis de penalidades conforme prevê o Art. 8º da Lei nº 10.742/03: "O descumprimento de atos 
emanados pela CMED, no exercício de suas competências de regulação e monitoramento do mercado de 
medicamentos, bem como o descumprimento de norma prevista nesta Lei, sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 56 da Lei no 8.078, de 1990. " 
 
Local de entrega: 
 
5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Centro Municipal Prof. Paulo Freire, situado na 
Av. Dr. Cavalcante, nº 396, Vila Arens  Jundiaí/SP. 
 
5.5. Validade, garantia, manutenção e assistência técnica  
 
5.5.1. No ato da entrega, os produtos deverão contar com o prazo de validade constante no Anexo 
Descrição Detalhada dos Itens. 

  
5.5.1.1. Os itens que não possuírem a validade informada no relatório Descrição Detalhada dos Itens, 
deverão apresentar validade mínima de 12 (doze) meses, contados da data de entrega. 

  
5.5.2. Medicamentos com prazo de validade inferior ao indicado no item 5.4.1., somente serão aceitos 
mediante avaliação prévia do Setor Técnico responsável. 

  
5.5.2.1. Quando deferida a validade inferior ao requerido, a empresa vencedora aceitará os termos 
presentes neste Anexo, se comprometendo a realizar a entrega do medicamento com a apresentação da 
Carta com o Comprometimento de Troca no momento da entrega, ficando ciente, ainda, de que quando for 
solicitada a troca da validade do medicamento pelo Setor Técnico, este novo lote deverá ter a validade 
mínima da diferença da validade da entrega (exemplo para o caso de 12 meses: item entregue com 
validade de 07 (sete) meses, a validade da troca deverá ter pelo menos 05 (cinco) meses ou mais, 
totalizando os 12 (doze) meses exigidos no Edital, se o caso. Salientamos que a vigência da Carta de Troca 
deverá ser do mesmo prazo da validade requerida. A troca será solicitada com 02 (dois) meses antes do 
vencimento do item entregue e a empresa vencedora terá 30 (trinta) dias para a realização da troca, entre a 
retirada do produto e a nova entrega. A quantidade a ser trocada será solicitada pelo Setor Técnico 
responsável, conforme necessidade. 
 
5.6. Condições de recebimento: 
 
5.6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
nas descrições dos materiais. 
 
5.6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na descrição dos 
materiais, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  



 

 

 
5.6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
5.6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
5.6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
5.6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo Município durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
5.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. O modelo de gestão será conforme definido no item 15 do Edital. 
 
7. CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
7.1. Os prazos adotados para liquidação e pagamento serão os que seguem: 
 
7.1.1. Liquidação: 
 
7.1.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis (se valor for menor de compra direta alterar para 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma 
do item 14 do Edital, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências da contratação. 
 
7.1.2. Prazo de pagamento: 
 
7.1.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item 14.2. do Edital. 
 
7.2. Os demais critérios de liquidação e de pagamento constam no item 14 do Edital. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1.1. A proposta deverá ser preenchida no campo próprio do sistema com o PERCENTUAL DE DESCONTO 

 
 
8.1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO 

. 
 
8.1.2.1. Poderão ser cotados percentuais com até duas casas depois da vírgula.  
 
8.1.3. O julgamento será realizado de acordo com o critério constante no item 8.1.2, por ITEM. 
 
8.1.4. O(s) percentual(is) inferior(es) ao percentual de desconto de referência constante deste Anexo será(ão) 
desclassificado(s). 
 
9. A SIMPLES PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO IMPLICA NA DECLARAÇÃO DA LICITANTE 
DE DISPONIBILIDADE E VIGÊNCIA DOS DOCUMENTOS ABAIXO ELENCADOS: 
 
a) Licença de funcionamento emitida pela ANVISA; 
 
b) Alvará de funcionamento emitido pela Secretaria Estadual ou Municipal de Saúde; 
 



 

 

c) Registro do produto no Ministério da Saúde; 
 
d) Autorização especial expedida pela ANVISA, quando manipular substâncias sujeitas a controle especial; 
 
e) Certificado de Boas Práticas de Fabricação; 
 
f) Laudo de análise de qualidade do produto. 
 
9.1. Estes documentos são exigidos através da Portaria G.M. 2814, de 29/05/98, do Ministério da Saúde e 
suas alterações e poderão ser solicitadas da empresa vencedora a qualquer momento. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.000,000,00 (três milhões de reais), conforme custos 
unitários apostos no preâmbulo do Edital. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. As dotações a serem utilizadas serão indicadas no momento da contratação. 
 
12. A Proposta de Preço a ser considerada será o último valor válido registrado pela empresa no site 
do Compra Aberta. 


